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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : HARLEISON DE ARAUJO CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : LAONE LOUCIVAL DE SOUZA FILHO - RS115730
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TENTATIVA DEHABEAS CORPUS
HOMICIDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. TEMA N. 1.068 STF. 

1. O Supremo Tribunal Federal, em , finalizou o julgamento do RE12/9/2024
n. 1.235.340/SC (Tema n. 1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do
Ministro Roberto Barroso, oportunidade em que o Plenário, por maioria de
votos, deu interpretação conforme a Constituição, com redução de texto, ao
art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019, excluindo do inciso I
da alínea  do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a execuçãoe
da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu
dos §§ 4º e 5º, II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao limite de 15
anos.

2. "[o] início imediato da execução da pena não se confunde com a prisão
provisória, decretada e mantida com base na presença dos requisitos do
art. 312, do CPP, mas sim de prisão em decorrência de condenação
imposta pelo Tribunal do Júri, não configurando, portanto, violação à
vedação da prisão preventiva de ofício por Magistrados, imposta pela Lei nº
13.964/2019 (Pacote Anticrime)" (HC n. 1.015.321, Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), DJEN de ).03/07/2025

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .18 de setembro de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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PROVISÓRIA DA PENA. TEMA N. 1.068 STF. 

1. O Supremo Tribunal Federal, em , finalizou o julgamento do RE12/9/2024
n. 1.235.340/SC (Tema n. 1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do
Ministro Roberto Barroso, oportunidade em que o Plenário, por maioria de
votos, deu interpretação conforme a Constituição, com redução de texto, ao
art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019, excluindo do inciso I
da alínea  do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a execuçãoe
da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu
dos §§ 4º e 5º, II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao limite de 15
anos.

2. "[o] início imediato da execução da pena não se confunde com a prisão
provisória, decretada e mantida com base na presença dos requisitos do
art. 312, do CPP, mas sim de prisão em decorrência de condenação
imposta pelo Tribunal do Júri, não configurando, portanto, violação à
vedação da prisão preventiva de ofício por Magistrados, imposta pela Lei nº
13.964/2019 (Pacote Anticrime)" (HC n. 1.015.321, Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), DJEN de ).03/07/2025

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental em face da decisão de minha lavra através da

qual deneguei o  em favor de HARLEISON DE ARAUJO CARDOSO.habeas corpus
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Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos de
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito capitulado no art. 121, § 2º, II
e IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, sendo-lhe negado o direito de apelar em
liberdade.

O Tribunal de origem denegou a ordem, em acórdão assim ementado (e-
STJ fl. 12):

HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO.HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA
PRISÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

Trata-se de impetrado em favor de H. A. C., preso habeas corpus 
provisoriamente, e agora condenado pelo Tribunal do Júri, pela prática de
homicídio duplamente qualificado, na forma tentada. Necessário salientar
que, havendo condenação pelo Tribunal do Júri, e independentemente do
quantum de pena fixado, é viável a imediata execução da pena estabelecida,
com fundamento no princípio constitucional da soberania dos veredictos,
preconizado no art. 5º, XXXVIII, da CF/88. A determinação de execução
provisória após a condenação pelo Júri guarda consonância com a
soberania de seus vereditos, não violando o princípio da presunção de
inocência, razão pela qual inexiste constrangimento ilegal a ser reparado. A
decisão hostilizada, lançada na origem em , está devidamente04/06/25
fundamentada. Em suma, o constrangimento ilegal anunciado pela defesa
não está demonstrado. Precedentes jurisprudenciais.

ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.

 
No STJ, sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o argumento

de que o paciente tem direito de recorrer em liberdade, sobretudo porque a execução
provisória da pena após condenação no Tribunal do Júri não é automática. Defende
que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no
art. 312 do CPP. Destacou (e-STJ fls. 3/5):

(...)

Ainda que o STF tenha fixado entendimento pela possibilidade de execução
provisória da pena após condenação no Tribunal do Júri, tal medida não é
automática nem absoluta. Como destaca a própria tese 1068:

(...)

No caso em tela, a pena imposta foi inferior a 15 anos, não há
contemporaneidade, e o paciente não representa risco à ordem pública ou à
aplicação da lei penal. A jurisprudência do STJ é clara:

(...)

Portanto, mesmo quando a pena aplicada supera os 15 anos (o que não é o
caso do paciente), a prisão não é automática, e sua legalidade depende da
demonstração de contemporaneidade e da necessidade cautelar —
ausentes no caso concreto.
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A prisão imposta ao paciente se revela, portanto, antecipação de pena
disfarçada de medida cautelar, em clara violação ao devido processo legal,
ao contraditório e à ampla defesa.

O paciente respondeu integralmente solto ao processo por mais de uma
década, sem qualquer intercorrência. A decisão que determinou sua prisão
apenas invoca o RE 1.235.340/SC, sem motivação individualizada, ferindo o
art. 312 do CPP e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

(...)

 
Requereu, liminarmente, pela concessão da ordem "para que o paciente

possa recorrer da condenação em liberdade, considerando: a inexistência de
contemporaneidade dos fatos; a pena aplicada ser de 9 anos; o paciente é primário,
possui residência fixa e compareceu a todos os atos do processo; ausência de

(e-STJ fl. 6). No mérito,fundamentação idônea sobre a necessidade da prisão" 
pugnou pelo reconhecimento da "ilegalidade da prisão decretada com base exclusiva
na condenação do júri, e a consequente revogação da prisão, com expedição de alvará

(e-STJ fl. 6).de soltura, se por outro motivo não estiver preso" 

Em decisão acostada às e-STJ fls. 140/144, deneguei a ordem, motivando o
presente agravo regimental no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

 

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada

que merece ser mantida na íntegra.

No caso, não vislumbro o alegado constrangimento ilegal a ser sanado via
remédio heroico.

Colho da sentença condenatória (e-STJ fls. 33/34):

Consigno inicialmente que não se olvidaDo direito de apelar em liberdade. 
que o fato é antigo, contudo, considerando o tempo e regime fixado de pena;
o caráter hediondo do delito; bem como a decisão do Supremo Tribunal
Federal, com efeito vinculante, de que o cumprimento imediato independe do
total da pena aplicada, devendo ser respeitada a soberania dos veredictos,
determino o imediato recolhimento do réu à prisão, para fins de apelação.

Sobre o assunto, destaco a recente decisão que elucida a questão, proferida
no Habeas Corpus Criminal, Nº 53791640620248217000, Segunda Câmara
Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez,
Julgado em: 25-02-2025) e transcrevo parte do julgado:
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Quanto a esta temática, a Lei nº 13.964/2019 modificou a redação do art.
492, inciso I, alínea "e", o qual estabelece que, ao proferir a sentença, o Juiz
Presidente do Tribunal do Júri "mandará o acusado recolher-se ou
recomendá-lo-á à prisão em que se encontra, se presentes os requisitos da
prisão preventiva, ou, no caso de condenação a uma pena igual ou superior
a 15 (quinze) anos de reclusão, determinará a execução provisória das
penas, com expedição do mandado de prisão, se for o caso, sem prejuízo do 
conhecimento de recursos que vierem a ser interpostos".

A constitucionalidade deste dispositivo restou analisada no Recurso
Extraordinário nº 1.235.340/SC, do Supremo Tribunal Federal, cuja
repercussão geral restou reconhecida, com a fixação da seguinte tese "a
soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total

". Tal entendimento, firmado em sede de repercussão geral,da pena aplicada
tem efeito vinculante perante as demais instâncias, evitando-se decisões
conflitantes e promovendo a segurança jurídica.

Rememoro, independentemente desse potencial precedente, que a
execução provisória das penas impostas no Julgamento pelo Tribunal do Júri
não ofende o princípio da presunção de não culpabilidade, pois estabelecido
neste momento um juízo de culpa salvaguardado pela Constituição Federal
como soberano. Sendo assim, estando a responsabilidade penal do acusado
assentada soberanamente pelo Tribunal de Júri, não pode ser sujeita a
causa modificativa pelo juízo ad quem, a não ser em sede de juízo
rescindente1, o qual, em verdade, representa hipótese excepcional. Assim,
expeça-se imediatamente mandado de prisão, com prazo de validade até
02.06.2041 e forme-se PEC provisório.

 
O Supremo Tribunal Federal, em 12/9/2024, finalizou o julgamento do RE n.

1.235.340/SC (Tema n. 1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Roberto
Barroso, oportunidade em que o Plenário, por maioria de votos, deu interpretação
conforme a Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da
Lei n. 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea  do referido artigo o limite mínimoe
de 15 anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por
arrastamento, excluiu dos §§ 4º e 5º, II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao
limite de 15 anos.

Esta foi, em suma, a tese firmada na ocasião: a soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de

.jurados, independentemente do total da pena aplicada

Sendo assim e considerando a palavra final do Supremo Tribunal Federal
sobre o tema, a qual deve ser observada por esta Corte Superior, tem-se que, no caso,
justificada está a ordem de prisão emanada da sentença condenatória, não havendo
constrangimento ilegal a ser coibido.

A propósito:
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA

SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). POSSIBILIDADE.
NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA
1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL JULGADO PELA SUPREMA CORTE.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. LIMINAR REVOGADA.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir a
sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 492,
I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução provisória
das sentenças do Tribunal do Júri.

Ausência de constrangimento ilegal.

3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, apreciando o tema
1.068 da repercussão geral, "deu interpretação conforme à Constituição,
com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964
/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite mínimo de
15 anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados" e
fixou a seguinte tese:

"A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total
da pena aplicada".

4. Habeas corpus não conhecido. Liminar revogada.

(HC n. 913.224/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)15/10/2024 22/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO
DE CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM DE HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI.
PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 492, I, E DO CPP.
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE
ANTICRIME). APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF.
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA PENA.
IRRELEVÂNCIA.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diversas
oportunidades, tem declarado a nulidade das decisões que afastam a
aplicação do art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, por violação da
Súmula Vinculante 10 e da cláusula de reserva de Plenário, pois tal
afastamento configura controle difuso de constitucionalidade que demanda a
manifestação do órgão pleno ou do órgão especial.

2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça já vinha se
alinhando ao entendimento do STF, aplicando a execução imediata da pena
imposta pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
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3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão
Geral), finalizado em , o STF deu interpretação conforme à12/9/2024
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para
a execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de
que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena,
independentemente do total da pena aplicada.

4. Diante do posicionamento vinculante do STF e da recente orientação do
STJ, torna-se inviável a concessão de habeas corpus que contrarie tais
precedentes, devendo-se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado
pelo Tribunal do Júri.

5. Agravo regimental provido.

(AgRg no HC n. 788.126/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), relator para acórdão Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/9/2024

.)27/9/2024

Vale acrescentar que "o início imediato da execução da pena não se
confunde com a prisão provisória, decretada e mantida com base na presença dos
requisitos do art. 312, do CPP, mas sim de prisão em decorrência de condenação
imposta pelo Tribunal do Júri, não configurando, portanto, violação à vedação da prisão
preventiva de ofício por Magistrados, imposta pela Lei nº.13.964/2019 (Pacote
Anticrime)" (HC n. 1.015.321, Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS), DJEN de 3/7/2025). 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.017.432 / RS
Número Registro: 2025/0248559-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00099361020218217000 50016488420158210052 51490079720258217000 99361020218217000

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAONE LOUCIVAL DE SOUZA FILHO
ADVOGADO : LAONE LOUCIVAL DE SOUZA FILHO - RS115730
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : HARLEISON DE ARAUJO CARDOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HARLEISON DE ARAUJO CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : LAONE LOUCIVAL DE SOUZA FILHO - RS115730
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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